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O problema do acesso à justiça tem inspirado diversas discussões científicas no 
século XXI. Em resposta, destacam-se as leis criadoras dos Juizados Especiais 
Estaduais e Federais. Em que pese o avanço, ainda é necessário alguns ajustes 
(FERRAZ:2010), pois, o propósito de ampliar o acesso ao Poder Judiciário  não 
pode comprometer o acesso à justiça em si mesmo. Partindo dessas premissas, o 
presente artigo pretende examinar a realidade  dos Juizados Especiais Cíveis no 
Estado do Rio de Janeiro, nos últimos 05 anos, enquanto política pública na 
perspectiva de Boaventura de Sousa Santos (2012), em que o acesso se transforme 
na própria Justiça. Primeiramente, pretende-se fazer uma abordagem teórica em 
relação à temática  acesso à justiça, perpassando pelas três iniciativas ou ondas no 
sentido da efetividade do acesso à justiça (CAPPELLETTI; GARTH, 1988). Em 
seguida, será explicado em breves linhas,  a implementação de Juizados Especiais 
Cíveis no território fluminense (ROCHA:2012) e o enfrentamento de problemas 
estruturais, que merecem ser analisados, que se revelam importantes para a melhor 
compreensão acerca do funcionamento do sistema judicial, bem como para análise 
prospectiva do Poder Judiciário como política pública, permitindo ao leitor uma 
reflexão sobre o futuro dos Juizados Especiais na perspectiva de acesso à justiça.  
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